PAGE  
1

 Lei Nº. 1441, de 09 de agosto de 2007. 

           “Define normas tributárias para as empresas

 prestadoras de serviços no âmbito do Município”.

                               João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz                   saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Art. 1º As microempresas – ME’s e empresas de pequeno porte – EPP’s cadastradas no Município de Formigueiro como prestadoras de serviços e optantes pelo Simples Nacional, serão tributadas, quanto ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, de conformidade com as normas contidas na Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e com as Resoluções emanadas do Comitê Gestor.de Tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (CGSN).



Parágrafo único – A definição de ME e EPP é dada pelo Art. 3º da Lei Complementar n.º. 123/06



Art. 2º As empresas mencionadas no Art. 1º desta Lei, impedidas ou não optantes pelo Simples Nacional, sendo indiferente a razão, serão tributadas de acordo com as normas do Código Tributário Municipal, instituído pela Lei n.º 735, de 30.11.1995 e suas alterações posteriores, e, subsidiariamente pelo Código Tributário Nacional.




Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Formigueiro, 09 de julho de 2007.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal
    Registre-se e Publique-se

Sandra Regina Alves da Silva

   Secretária da Administração                                                                                              /fm.

Ref. á  Lei n.º 1441/07

J U S T I F I C A T I V A



Sobre o projeto de lei n.º.35/07, ora encaminhado para a apreciação dessa Casa, apresentamos a seguinte exposição de motivos:



Em dezembro de 2006 - foi instituído, através da Lei Complementar n.º. 123 - o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Este dispositivo, também conhecido pelas denominações “Super Simples” ou “Simples Nacional”, veio a regrar a arrecadação simplificada de tributos federais, estaduais e municipais.



De competência dos municípios, foi incluído neste Estatuto, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN ou simplesmente ISS. A partir da competência de junho/2007, as empresas que optarem pelo Super Simples, deverão recolher em julho, seus tributos sob a nova modalidade.



O advento desta Lei Complementar trouxe substanciais alterações ao sistema tributário municipal. Com o decorrer do tempo, diversas medidas deverão ser tomadas pelo Município para adaptar-se a nova realidade.



Cabe salientar - que a adesão ao novo sistema - é opcional e não compulsória. Neste primeiro momento, devemos diferenciar a forma de tributação dos contribuintes do ISS em duas escalas. Uma parte, que se refere à empresas que tem como atividade parcial ou total a prestação de serviços, que migraram ou ainda migrarão para o Simples Nacional, e outros tantos, que não atendendo aos pré-requisitos exigidos para o enquadramento,  permanecerão sendo tributados sob a égide da legislação municipal. 



Por este motivo, a necessidade deste Projeto de Lei que define a diferenciação entre os contribuintes que recolherão seus tributos sob o amparo da Lei Complementar 123/06 (optantes) e os não optantes que permanecerão recolhendo o ISS com base no Código Tributário Municipal, o qual não contempla este escalonamento entre contribuintes de um mesmo tributo.




Formigueiro, 09 de agosto de 2007.





João Natalício Siqueira da Silva



 
                                 Prefeito Municipal                                            






